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Defensor(a) Público(a)
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Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA FASE

A virtude não iria tão longe se não tivesse a
companhia da vaidade.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, anotações, impresso não
permitido ou máquina calculadora ou similar.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido para conferência.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA ESCRITA OBJETIVA

A C D E

DEFENSORIA PÚBLICA
DO ESTADO DO AMAZONAS
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2 DPEAM-Def.Púb.-PEO 

 
BLOCO I 

 
Direitos Humanos 

 
1. Considerando a condenação do Estado Brasileiro pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) no caso Damião 

Ximenes vs Brasil, encontra-se ainda pendente de cumprimento a seguinte obrigação, segundo a própria Corte IDH: 
 

(A) estabelecer programa de formação e capacitação para pessoal vinculado à atenção em saúde mental, em particular acerca 
dos princípios que devem reger o cuidado com as pessoas com transtornos mentais, de acordo com os parâmetros 
internacionais para a matéria. 

 
(B) publicar em prazo de seis meses, no diário oficial e em outro jornal de ampla circulação nacional, o capítulo relativo aos 

fatos provados da sentença e aqueles relativos à parte dispositiva da sentença, nos termos do parágrafo 249 da mesma. 
 
(C) pagar à irmã e à mãe indenização por dano moral e por dano imaterial nos termos e na quantidade fixada na sentença, 

assim como os custos e gastos gerados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano 
de proteção de direitos humanos. 

 
(D) garantir, em um prazo razoável, que os processos internos criminal e civil tendentes a investigar e sancionar os 

responsáveis pelos fatos criminosos do caso surtam os devidos efeitos, nos termos da sentença. 
 
(E) estabelecer uma legislação nacional protetora do direito das pessoas com transtorno mental, que preveja a fiscalização e 

reforma da atenção psiquiátrica oferecida a todas as pessoas com transtorno mental no Estado-Parte. 
 
 
2. A teoria do Choque de Civilizações ganhou grande repercussão após os atentados do 11 de Setembro de 2001. O principal 

autor e defensor dessa teoria foi 
 

(A) Herrera Flores. 
(B) Amartya Sen. 
(C) Samuel Huntington. 
(D) Francis Fukuyama. 
(E) Thomas Moore. 

 
 
3. O Primeiro e Segundo Protocolos Facultativos ao Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos tratam, respectivamente, 
 

(A) da criação do Comitê de Direitos Humanos e do enfrentamento e combate à tortura. 
(B) de comunicações individuais ao Comitê de Direitos Humanos e da abolição da pena de morte. 
(C) do enfrentamento e combate à tortura e da abolição da pena de morte. 
(D) da criação do Comitê de Direitos Humanos e de comunicações individuais ao Comitê de Direitos Humanos. 
(E) da abolição da pena de morte e da criação do Comitê de Direitos Humanos. 

 
 
4. A definição e o conceito do crime contra a humanidade estão detalhadamente previstos 
 

(A) na Convenção contra a Tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 
(B) na Convenção para a Prevenção e Punição ao Crime de Genocídio. 
(C) na Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados. 
(D) no Estatuto de Roma sobre Tribunal Penal Internacional. 
(E) na Convenção Internacional para a Prevenção dos Crimes contra a Humanidade. 

 
 
5. Trata-se de órgão ou mecanismo não previsto expressamente na Carta das Nações Unidas ou em tratados e convenções 

internacionais do sistema onusiano de proteção dos direitos humanos: 
 

(A) Subcomitê de Prevenção da Tortura. 
(B) Conselho de Direitos Humanos. 
(C) Comitê de Direitos Humanos. 
(D) Relatorias Especiais de Direitos Humanos. 
(E) Conselho Econômico-Social. 

 
 
6. A legislação brasileira que permite a internação não voluntária de pessoas com transtorno mental contraria entendimento 

estabelecido pelo(a) 
 

(A) Comitê de Direitos Humanos. 
(B) Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 
(C) Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 
(D) Corte Interamericana de Direitos Humanos. 
(E) Comitê de Direitos das Pessoas com Deficiência. 
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7. A definição de saúde prevista pela Organização Mundial de Saúde, no preâmbulo de sua carta de constituição, envolve a busca 
do mais elevado nível de saúde física e mental, a qual também está inserida com o mesmo conceito no seguinte documento: 

 
(A) Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

(B) Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças. 

(C) Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

(D) Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

(E) Convenção Internacional para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 
 
 
8. O incidente de deslocamento de competência voltado à federalização de crimes contra direitos humanos pode se iniciar a partir 

de ação direcionada ao Superior Tribunal de Justiça subscrita pelo 
 

(A) Defensor Público-Geral Federal. 

(B) Governador do Estado. 

(C) Procurador-Geral da República. 

(D) Assembleia Legislativa do Estado. 

(E) Procurador-Geral de Justiça. 
 
 

Direito Constitucional 
 

9. A Constituição Federal de 1988 consolidou regras, mais gerais ou mais específicas, que contemplam interesses da população 
negra. Assim, o texto constitucional, expressamente, 

 
(A) dispõe que a prática do racismo constitui crime inafiançável, imprescritível e insuscetível de graça ou anistia. 
 
(B) atribui ao Estado o dever de proteger as manifestações das culturas populares afro-brasileiras e de outros grupos 

participantes do processo civilizatório nacional. 
 
(C) impõe o tombamento de todos os documentos e dos sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos e 

a concessão de direito real de uso desses territórios a seus ocupantes. 
 
(D) ordena a criação de instituição pública voltada à promoção e preservação dos valores culturais, históricos, sociais e 

econômicos decorrentes da influência negra na formação da sociedade brasileira. 
 
(E) determina a criação de políticas públicas que fomentem a participação da população negra, em condição de igualdade de 

oportunidade, na vida econômica, social, política e cultural do País. 
 
 
10. De acordo com o texto da Constituição Federal, a Justiça de Paz 
 

(A) será remunerada e composta de cidadãos com formação jurídica, eleitos pelo voto direto, universal e secreto, com man-
dato de dois anos. 

 
(B) será regulamentada por lei federal e criada por leis estaduais que disporão sobre a forma de escolha dos juízes, tempo de 

mandato e remuneração de seus membros. 
 
(C) celebrará casamentos e exercerá atribuições conciliatórias, sem caráter jurisdicional, além de outras previstas na 

legislação. 
 
(D) tem competência, entre outras, de celebrar casamentos e formalizar uniões estáveis, verificando a regularidade do 

processo de habilitação. 
 
(E) será composta por magistrados leigos, remunerados pelos atos praticados e escolhidos em certame público conduzido 

pelo Judiciário local. 
 
 
11. Dentre os direitos do trabalhador, cujo texto constitucional vigente admite disposição diversa por meio de acordo ou convenção 

coletiva, estão 
 

(A) a duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta horas semanais e o recolhimento de fundo de 
garantia por tempo de serviço. 

 
(B) a irredutibilidade do salário e a jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de reveza- 

mento. 
 
(C) o repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos, e o aviso prévio proporcional ao tempo de serviço. 
 
(D) o gozo de férias anuais remuneradas com um terço a mais do que o salário normal e o décimo terceiro salário com base 

na remuneração integral. 
 
(E) o adicional de insalubridade, periculosidade e tempo de serviço, e o seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador. 
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12. Conforme disposto expressamente na Constituição do Estado do Amazonas, o Estado do Amazonas, em relação aos processos 
de delimitação de territórios indígenas, 

 
(A) acompanhará os processos por meio de um comitê independente, integrado, entre outros, por membros indicados pela 

Defensoria Pública Estadual e Ministério Público Estadual. 
 
(B) disponibilizará suporte técnico operacional, inclusive subsídios cartográficos e históricos, à Fundação Nacional do Índio 

(Funai) nas etapas de declaração de limites e demarcação física das áreas. 
 
(C) promoverá o reassentamento dos ocupantes não índios que forem removidos das áreas delimitadas com o propósito de 

resguardar os direitos e meios de sobrevivência das populações interioranas. 
 
(D) através de prepostos designados ou indicados especialmente para tal fim, colaborará para a efetivação e agilização dos 

processos, atuando preventivamente à ocorrência de contendas e conflitos. 
 
(E) pleiteará o justo ressarcimento sempre que a área demarcada, ou parte dela, pertencer ao acervo de terras devolutas ou 

arrecadas pelo Estado e não estiver compreendida entre as do domínio da União por força da Constituição da República de 
1988. 

 
 
13. Conforme previsto na Constituição Federal e/ou de acordo com o entendimento predominante do Supremo Tribunal Federal, o 

Tribunal de Contas da União 
 

(A) compõe-se de sete ministros, sendo três escolhidos pelo Presidente da República com aprovação do Senado Federal, dois 
pela Câmara dos Deputados e dois pelo Senado. 

 
(B) é integrado por Ministros que gozam das mesmas garantias, prerrogativas, impedimentos, vencimentos e vantagens dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
(C) é competente para aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções 

previstas em lei. 
 
(D) goza de autonomia técnica e independência decisória, ainda que administrativamente integre a estrutura do Poder 

Legislativo e não disponha de quadro próprio de pessoal. 
 
(E) deve assegurar o contraditório e a ampla defesa nos processos em que aprecia a legalidade do ato de concessão inicial de 

aposentadoria, reforma e pensão. 
 
 
14. Segundo as regras vigentes na Constituição Federal sobre nacionalidade,  
 

(A) é considerado brasileiro nato, se nascido no Brasil, o filho de pai e mãe estrangeiros ainda que não domiciliados ou 
residentes no país. 

 
(B) se o pai ou a mãe for brasileiro nato, a criança nascida no exterior é considerada brasileira nata sempre que o país 

estrangeiro de nascimento não lhe conferir nacionalidade. 
 
(C) pode adquirir a nacionalidade brasileira o estrangeiro que resida ininterruptamente no Brasil há dez anos ou mais e assim 

requeira às autoridades competentes. 
 
(D) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, serão considerados brasileiros natos desde que venham a 

residir no Brasil e optem, antes de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira. 
 
(E) tem direito à naturalização brasileira o estrangeiro que viva no país há mais de três anos e tenha filho brasileiro ou seja 

casado formalmente com brasileiro nato ou naturalizado. 
 
 
15. Segundo o texto constitucional, aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados 

o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. Ao definir o alcance desse dispositivo constitucional em 
situações particulares, o Supremo Tribunal Federal, por meio de súmula, fixou o entendimento de que 

 
(A) é inconstitucional a exigência de depósito prévio como requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se pretenda 

discutir a exigibilidade de crédito tributário. 
 
(B) é direito do investigado ter acesso amplo ao conteúdo de diligências produzidas por órgãos estatais de investigação que 

digam respeito ao exercício do direito de defesa. 
 
(C) a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição, exceto se resultar 

em suspensão de vencimentos ou demissão do servidor a bem do serviço público. 
 
(D) o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente não prescinde do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica com observância da ampla defesa. 
 
(E) viola as garantias do juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a atração por continência ou conexão do 

processo do corréu ao foro por prerrogativa de função de um dos denunciados. 
 
 
16. Autorizar a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais em terras indígenas, 

segundo a Constituição Federal, 
 

(A) compete ao órgão responsável pela política indigenista. 
(B) é atribuição da Câmara dos Deputados a pedido do Presidente da República. 
(C) cabe aos próprios indígenas, suas comunidades e organizações. 
(D) é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
(E) é competência exclusiva do Congresso Nacional. 
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17. Sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), é correto afirmar que 

 
(A) é um fundo de natureza contábil instituído no âmbito de cada Estado, Distrito Federal e municípios, e destinado a garantir 

equidade na distribuição de recursos. 
 
(B) é composto pela totalidade do percentual de receitas dos Estados e Municípios vinculadas a gastos com educação por 

determinação constitucional. 
 
(C) a União poderá complementar sua parcela de contribuição com o Fundeb por meio de verbas do Fundo de Desen-

volvimento da Educação e do Fundo de Alimentação Escolar. 
 
(D) terá seus recursos distribuídos proporcionalmente ao número de alunos estimados nos ciclos de educação básica pelos 

censos educacionais periódicos em cada rede de ensino. 
 
(E) a distribuição de parte do valor do fundo complementada pela União considerará a evolução de indicadores de aten-

dimento e melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades. 
 
 
18. Ao tratar da comunicação social, a Constituição Federal dispõe expressamente que 
 

(A) os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio e oligopólio, vedado, na 
forma da lei, o exercício abusivo de posição dominante. 

 
(B) independe de licença prévia a editoração e a publicação de veículo impresso de comunicação, cabendo à lei, no interesse 

público, definir as hipóteses de restrições de circulação. 
 
(C) a produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão, entre outros, ao princípio do respeito aos 

valores éticos e sociais da pessoa e da família. 
 
(D) a propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é prerrogativa exclusiva de brasileiros 

natos, vedada a abertura de capital social em bolsa de valores. 
 
(E) o Executivo instituirá o Conselho de Comunicação Social, com a atribuição, entre outras, de zelar pela complementaridade 

dos sistemas privado, comunitário, público e estatal de radiodifusão. 
 
 

Direito Administrativo 
 

19. O critério que define o direito público resumindo-o às regras de organização e gestão dos serviços públicos exercidos pelo 
Estado ficou conhecido como o critério 

 
(A) residual. 

(B) do Poder Executivo. 

(C) da escola puissance publique. 

(D) do serviço público. 

(E) das relações jurídicas. 
 
 
20. Tomando por base a função social da propriedade, é correto afirmar que a doutrina social da Igreja a associa à 
 

(A) perda do uso do imóvel, mas não de sua propriedade, em caráter temporário, para finalidade de culto. 
 
(B) isenção do imposto territorial urbano, haja vista a utilização social do espaço. 
 
(C) necessidade de limitar a propriedade privada da pessoa, em prol da utilização de imóveis pela Igreja, em caráter 

permanente. 
 
(D) desapropriação de imóvel para fins de interesse religioso, com pagamento justo e prévio, nos moldes das demais 

desapropriações. 
 
(E) função de servir de instrumento para a criação de bens necessários à subsistência de toda a humanidade. 

 
 
21. O ato administrativo divide-se em duas categorias, quais sejam, quanto ao conteúdo e quanto à forma de que se revestem. Em 

relação ao conteúdo, a aprovação é ato 
 

(A) unilateral e discricionário, pelo qual se exerce o controle do ato administrativo. 
 
(B) unilateral e vinculado, pelo qual a Administração reconhece a legalidade de um ato jurídico. 
 
(C) pelo qual os órgãos consultivos da Administração emitem opinião sobre assuntos de sua competência. 
 
(D) unilateral e discricionário, precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração aprova a utilização privativa de bem 

público a um particular. 
 
(E) pelo qual a Administração reconhece ao particular o direito a prestar um serviço público. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

6 DPEAM-Def.Púb.-PEO 

22. Para efeito de arbitragem, pode-se considerar como objeto da solução alternativa de conflitos entre particular e Administração 
Pública: 

 
(A) prerrogativas de autoridade. 
(B) cláusulas regulamentares. 
(C) cláusulas financeiras. 
(D) atos de império. 

(E) qualquer tipo de objeto, desde que haja previsão contratual. 
 
 
23. A desapropriação de bem que se destina à transferência a terceiro e que se caracteriza por abranger área contígua necessária 

ao desenvolvimento posterior da obra a que se destine, bem como os territórios que se valorizarem extraordinariamente em 
consequência da realização do serviço é chamada pela doutrina de desapropriação 

 
(A) por contiguidade. 
(B) para fim de urbanização. 
(C) por interesse social. 
(D) para fins de formação de distritos urbanos. 

(E) por zona. 
 
 
24. Segundo o princípio da licitação sustentável, é possível, por meio do procedimento licitatório, 
 

(A) garantir o julgamento da proposta de acordo com os critérios sustentados em edital. 
(B) sustentar a legalidade ao longo de seus atos. 
(C) garantir até sua finalização o cumprimento integral do edital. 
(D) incentivar a preservação do meio ambiente. 

(E) incentivar ações morais e probas entre seus participantes. 
 
 

BLOCO II 
 

Direito Penal 
 
25. Sobre as causas de aumento previstas na parte especial do Código Penal, é correto afirmar que 
 

(A) a pena será aumentada até um terço se na associação criminosa houver a participação de adolescente. 
 
(B) a sanção será em dobro se a vítima do crime de estelionato for idosa. 
 
(C) no crime de perseguição a pena é aumentada de metade se for cometido contra pessoa com deficiência. 
 
(D) a pena, exceto no caso de difamação, aumenta em um terço se o crime contra a honra for praticado contra pessoa maior 

de 60 anos. 
 
(E) no crime de importunação sexual a pena é aumentada de metade se o agente é empregador da vítima. 

 
 
26. Sobre as disposições de aplicação da pena no Código Penal, é correto: 
 

(A) A suspensão condicional da pena será cabível nos crimes em que a sanção mínima cominada for igual ou inferior a um 
ano, desde que o condenado seja primário. 

 
(B) A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 do Código Penal; em seguida serão consideradas as mino-

rantes e majorantes; por último, as atenuantes e agravantes. 
 
(C) No concurso formal impróprio ou imperfeito será aplicada a sanção cabível do crime mais grave, aumentada de um sexto 

até metade. 
 
(D) Para efeito de reincidência no cômputo do quinquênio depurador, é incluído o período de provas do livramento condicional, 

não revogado. 
 
(E) É circunstância que sempre agrava a reprimenda ter o agente cometido o crime e não efetuado voluntariamente a repa-

ração do dano. 
 
 
27. O Supremo Tribunal Federal decidiu que, até que sobrevenha lei emanada do Congresso Nacional, as condutas homofóbicas e 

transfóbicas, reais ou supostas, que envolvem aversão odiosa à orientação sexual ou à identidade de gênero de alguém 
 
(A) configuram feminicídio, na hipótese de crime de homicídio doloso, por identidade de razão e mediante adequação típica. 
 
(B) constituem, na hipótese de crime de homicídio doloso, circunstância que o qualifica, por configurar motivo torpe. 
 
(C) ajustam-se à incriminação da Lei no 7.716/1989, sem menção no julgado a qualificadora ou agravante para qualquer crime 

em espécie. 
 
(D) possuem reflexo nas penas dos crimes de lesão corporal e ameaça pela incidência da agravante de motivo fútil. 
 
(E) possuem reflexo nas penas dos crimes que causam intimidação difusa ou coletiva pela incidência da agravante de perigo 

comum. 
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28. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o crime de corrupção de menores: 
 

(A) Prescinde do registro civil como prova da idade da pessoa menor de 18 (dezoito) anos envolvida, admitindo-se documento 
hábil para tal fim. 

 
(B) Praticado em concurso com crimes hediondos e equiparados obsta a aplicação da regra do concurso material benéfico. 
 
(C) Praticado em concurso com o crime de roubo impõe a aplicação da regra do concurso material entre os delitos. 
 
(D) Exige prova da corrupção da pessoa menor de 18 (dezoito) anos, sendo insuficientes apenas evidências de sua 

participação. 
 
(E) É absorvido pelo crime de roubo praticado em concurso de pessoas pelo envolvimento de adolescente, pela aplicação do 

princípio da consunção. 
 
 
29. O crime de injúria 
 

(A) cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes sociais da rede mundial de computadores tem a pena 
aplicada em dobro. 

 
(B) real consiste na violência ou vias de fato que, por sua natureza ou pelo meio empregado, se considerem aviltantes. 
 
(C) racial é apenado com reclusão segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, apesar da legislação penal prever pena 

de detenção. 
 
(D) provocado pelo ofendido de forma reprovável ou no caso de retorsão imediata tem a pena diminuída de um terço a dois terços. 
 
(E) consistente na utilização de elementos referentes a condição de pessoa idosa ou com deficiência tem a pena aumentada 

de um terço. 
 
 
30. Sobre o crime de homicídio: 
 

(A) Não é possível o reconhecimento da causa de diminuição de pena quando praticado mediante o emprego de veneno. 
 
(B) É possível o reconhecimento do homicídio qualificado-privilegiado quando a qualificadora for de natureza subjetiva. 
 
(C) De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o homicídio qualificado-privilegiado não é considerado 

crime hediondo. 
 
(D) Não é admitido pela jurisprudência o reconhecimento do homicídio qualificado-privilegiado, uma vez que as qualificadoras 

preponderam sobre a causa de diminuição de pena em razão da gravidade do crime. 
 
(E) É possível o reconhecimento do homicídio qualificado-privilegiado, permanecendo nesta hipótese o seu caráter hediondo, 

em razão de previsão expressa na Lei no 8.072/1990. 
 
 
31. Segundo a Lei de Crimes Ambientais, causar dano a Unidades de Conservação 
 

(A) é conduta punível apenas na modalidade dolosa em razão do princípio da legalidade que demanda expressa previsão de 
tipificação culposa. 

 
(B) é punível na modalidade culposa apenas quando afetar espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de 

Conservação de Proteção Integral. 
 
(C) demanda a comprovação de dano direto, vedada a punição por dano meramente indireto. 
 
(D) abarca a conduta de provocar incêndio em floresta ou mata. 
 
(E) de modo a afetar espécies ameaçadas de extinção no interior das Unidades de Conservação de Proteção Integral será 

considerado circunstância agravante. 
 
 
32. A tipicidade 
 

(A) preterdolosa enseja um crime qualificado pelo resultado em que o tipo-base é doloso e o resultado qualificador é culposo.  
(B) é excluída toda vez que se verificar o erro de proibição inevitável.  
(C) material é incompatível com a contravenção penal, dada sua menor gravidade e a fragmentariedade do direito penal.  
(D) na conformação do funcionalismo é avalorada para constituir garantia de restrição do âmbito de punição.  
(E) material é a adequação da conduta à norma incriminadora configurando um mecanismo de subsunção. 

 
 

Direito Processual Penal 
 
33. O princípio da mesmidade guarda relação com 

 
(A) a paridade de armas, a estabelecer a igualdade de tratamento entre Ministério Público e defesa durante todas as etapas 

processuais. 
 
(B) o princípio da correlação entre acusação e sentença, ao estabelecer que os fatos julgados devem ser exatamente aqueles 

descritos na denúncia. 
 
(C) a cadeia de custódia da prova, ao estabelecer que a prova a ser valorada judicialmente é exatamente e integralmente 

aquela que foi colhida. 
 
(D) o princípio da razoável duração do processo, eis que o longo decorrer do tempo acaba por condenar pessoa em momento 

de vida diverso de quando praticou o delito. 
 
(E) o princípio da identidade física do juiz, ao estabelecer que o juiz que julgará o processo deve ser o mesmo que encerrou a 

instrução criminal. 
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34. Roberta, residente na cidade de Maceió, estava em férias em Brasília e através de um amigo em comum conheceu Rubens, 
também a passeio na capital federal. Após conversarem, Rubens mostrou diversas fotos de um automóvel seu que estaria a 
venda, convencendo Roberta a adquiri-lo em 15/09/2018. Após a concretização do negócio, Roberta, em 25/09/2018 e já em 
Maceió, realizou o depósito bancário no valor de R$ 30 mil reais na conta de Rubens, domiciliado em São Paulo, mesmo local 
de sua agência bancária. Após a confirmação do pagamento e efetuado o saque na mesma data do depósito, Rubens indicou a 
concessionária onde o veículo se encontrava, na cidade de Santo André/SP, para onde a vítima se locomoveu em 30/09/2018 e 
percebeu se tratar de um golpe, não havendo nenhum veículo ou pessoa no local. Roberta registrou o boletim de ocorrência em 
Santo André, estando os autos ainda em fase investigativa. No caso relatado, em caso de denúncia criminal por estelionato em 
desfavor de Rubens, a competência será da Comarca de 

 
(A) São Paulo. 

(B) Maceió. 

(C) Santo André. 

(D) Brasília. 

(E) São Paulo ou Santo André, definido pela prevenção. 
 
 
35. É possível ter um excesso de garantismo? R: A expressão excesso de garantismo não faz sentido. Garantismo não significa 

formalismo vazio na aplicação da lei. Consiste em respeitar as garantias penais e processuais, que são, muito mais e muito 

antes que garantias de liberdade, garantias da verdade. 

(Luigi Ferrajoli, entrevista dada à Folha de São Paulo. Disponível em https://www1.folha.uol.com.br) 
 
 A partir de fala do professor italiano, é correto afirmar sobre a chamada teoria do garantismo integral: 
 

(A) pressupõe o respeito às garantias constitucionais processuais penais durante todo o processo penal, inclusive durante o 
inquérito policial e execução penal. 

 
(B) mantém a crença no processo penal como instrumento de limitação do poder punitivo estatal, através de um modelo de 

direito penal mínimo e garantista durante todo o processo penal, exceção feita à execução penal. 
 
(C) ao preconizar haver no processo penal uma discrepância na proteção dos direitos fundamentais individuais em detrimento 

de direitos e deveres coletivos, não encontra respaldo em suas próprias lições e seu garantismo penal. 
 
(D) embora por ele não idealizada, é reconhecida pelo autor italiano como evolução benéfica de seu garantismo penal, uma 

vez que aproxima a sua teoria do abolicionismo penal. 
 
(E) embora por ele não idealizada, é reconhecida pelo autor italiano como evolução benéfica de seu garantismo penal, pois 

lidaria de melhor forma e de maneira mais eficiente com o crime globalizado atual. 
 
 
36. Acerca do aspecto processual da Lei Maria da Penha, é correto afirmar que: 
 

(A) a ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência doméstica contra a mulher será pública 
condicionada à representação da vítima, não se exigindo maiores formalidades para tanto. 

 
(B) a transação penal não se aplica na hipótese de delitos sujeitos ao rito da Lei Maria da Penha, mas a suspensão con-

dicional do processo, por espraiar seus efeitos para além da Lei no 9.099/1995, é admitida. 
 
(C) as medidas protetivas de urgência, diante da natureza cautelar restritiva de liberdade, estão dispostas em rol taxativo e 

devem respeitar o contraditório prévio à decretação. 
 
(D) dada a situação de vulnerabilidade da vítima, inverte-se o ônus da prova, cabendo ao réu provar que os fatos narrados são 

inverídicos. 
 
(E) na hipótese de prisão em flagrante por descumprimento de decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência, 

somente a autoridade judicial poderá arbitrar fiança, sendo defeso ao Delegado fazê-lo. 
 
 
37. Sobre os recursos, revisão criminal e mandado de segurança, de acordo com entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) a retratação da vítima ou das testemunhas não constitui prova apta a embasar pedido de revisão criminal, sob pena de 
desconfigurar a segurança jurídica advinda da coisa julgada. 

 
(B) a apresentação extemporânea das razões de apelação impede o conhecimento do recurso de apelação tempestivamente 

interposto. 
 
(C) é cabível mandado de segurança para conferir efeito suspensivo ativo a recurso em sentido estrito interposto contra 

decisão que concede liberdade provisória ao acusado. 
 
(D) a decisão do juiz singular que encaminha recurso em sentido estrito sem antes proceder ao juízo de retratação é mera 

irregularidade e não enseja nulidade absoluta. 
 
(E) a renúncia do réu ao direito de apelação, manifestada sem a assistência do defensor, impede o conhecimento da apelação 

por este interposta. 
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38. Sobre as provas no processo penal, é correto: 
 

(A) O interrogatório do réu é ato único, não podendo ser renovado pelo magistrado de ofício ou a pedido das partes. 
 
(B) A confissão informal realizada perante os agentes da lei é suficiente a ensejar o desfecho condenatório. 
 
(C) A acareação é admitida entre acusado e vítima, mas é vedada entre corréus, diante da não obrigação destes em dizer a 

verdade. 
 
(D) O juiz negará a realização do exame de corpo de delito requerida pela parte quando não for necessária ao esclarecimento 

da verdade. 
 
(E) A busca pessoal não dependerá de mandado quando a medida for determinada no curso de busca e apreensão domiciliar. 

 
 
39. Sobre o procedimento afeto ao Tribunal do Júri: 
 

(A) Em condenação pelo Tribunal do Júri igual ou superior a 15 anos, o tribunal poderá dar efeito suspensivo ao apelo se este, 
de maneira cumulativa, não tiver mero propósito protelatório e levantar questão substancial que possa ensejar novo 
julgamento. 

 
(B) O juiz, ao término da primeira fase, não se convencendo da materialidade do fato delituoso ou da existência de suficientes 

indícios de autoria ou participação do acusado, motivadamente, o absolverá desde logo. 
 
(C) Se o interesse da segurança pública o reclamar ou houver dúvida sobre a imparcialidade do juiz togado, o Tribunal, a 

pedido do acusado, poderá determinar o desaforamento para a comarca mais próxima da região. 
 
(D) Na sessão plenária de julgamento, durante os debates, é defeso a qualquer das partes, sob pena de nulidade, fazer 

referências aos antecedentes penais do acusado como argumento de autoridade. 
 
(E) Da decisão, ao final da primeira fase, que desclassifica o crime doloso contra a vida, caberá o recurso de apelação, 

enquanto o recurso em sentido estrito é o cabível contra decisão que impronuncia o acusado. 
 
 
40. Acerca das disposições da legislação processual sobre prisão: 
 

(A) A prisão em flagrante delito deve ser imediatamente relaxada quando inexistir perigo gerado pelo estado de liberdade do 
agente somado a ausência de perigo à ordem pública. 

 
(B) A decretação da prisão temporária é incabível em crimes de furto, ainda que cometidos em concurso de agentes e 

mediante arrombamento. 
 
(C) O magistrado deve suspender o processo e decretar a prisão preventiva do acusado que, citado por edital, não 

comparecer e não constituir advogado. 
 
(D) A partir da entrada em vigor do chamado “Pacote Anticrime”, o juiz não mais poderá relaxar a prisão em flagrante quando o 

agente for reincidente ou portar arma de fogo de uso restrito. 
 
(E) Não se admite a prisão preventiva quando houver dúvida sobre a identidade civil da pessoa, mas caberá a prisão 

temporária para tanto, desde que fundamentada e a pedido do órgão acusatório. 
 
 

Execução Penal 
 

41. João cumpre pena em regime fechado desde 01/09/2019, quando foi preso em flagrante delito pelo crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, sendo condenado em 02/12/2019 a uma pena de 05 (cinco) anos de reclusão. Durante o cumprimento de pena, 
sobrevieram duas novas condenações, uma em razão de sentença penal condenatória proferida em 15/12/2019, pela prática do 
crime de furto ocorrido em 03/04/2018; a outra, em razão de sentença publicada em 02/02/2020, pela prática do delito de 
estelionato ocorrido em 03/05/2019. Ao ser comunicado das duas novas condenações criminais, o juiz da Vara de Execução 
Penal proferiu decisão de unificação de penas em 13/03/2020 e determinou a atualização do cálculo para fins de progressão de 
regime e livramento condicional. Considerando a situação descrita e a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
termo inicial para contagem do lapso para fins de 

 
(A) progressão de regime e livramento condicional é 02/02/2020, data da última sentença penal condenatória. 
(B) progressão de regime e livramento condicional é 01/09/2019, data da prisão em flagrante delito. 
(C) livramento condicional é 01/09/2019 e para fins de progressão de regime é 02/02/2020. 
(D) progressão de regime e livramento condicional é 13/03/2020, data da decisão de unificação das penas. 
(E) progressão de regime é 13/03/2020 e para fins de livramento condicional é 02/02/2020. 

 
 
42. A prática de falta disciplinar de natureza grave durante o cumprimento de pena 
 

(A) interrompe o lapso temporal para fins de progressão de regime, livramento condicional e indulto. 
 
(B) não interrompe o lapso temporal para fins de progressão de regime e livramento condicional. 
 
(C) gera processo administrativo disciplinar para sua apuração que prescinde da atuação de advogado ou defensor público, 

nos termos da Súmula 533, do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(D) pode não ter como consequência a perda do tempo remido, levando o juiz em consideração a natureza, os motivos, as 

circunstâncias e as consequências do fato, bem como a pessoa do faltoso. 
 
(E) gera “mau” comportamento carcerário ao sentenciado pelo período de 12 (doze) meses, assim como a prática de falta 

disciplinar de natureza média. 
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43. Em relação ao indulto e comutação de penas, é correto: 
 

(A) A sentença que tem por objeto o indulto e a comutação tem natureza constitutiva e, portanto, o Juízo da execução penal 
não poderá concedê-los em favor do preso evadido, devendo aguardar a sua recaptura. 

 
(B) Compete privativamente ao Poder Legislativo conceder indulto e comutação, após manifestação do Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária, acolhida pelo Ministro de Estado da Justiça. 
 
(C) A Lei de Execução Penal veda a concessão de indulto aos condenados pela prática de crimes com violência e grave 

ameaça, sendo permitida apenas a comutação. 
 
(D) A análise do direito ao indulto deve ser sempre precedida de exame criminológico para crimes equiparados a hediondos. 
 
(E) A pessoa beneficiada por anterior comutação, que alcançou lapso necessário à obtenção de indulto em Decreto posterior, 

pode beneficiar-se deste direito. 
 
 
44. Antônio cumpre pena pela prática do crime de homicídio qualificado e, após alcançar o lapso temporal necessário para fins de 

progressão de regime e possuir bom comportamento carcerário atestado pela direção da penitenciária, teve seu pedido de 
progressão de regime negado, uma vez que o juiz da Vara de Execução Penal considerou o seu exame criminológico 
desfavorável. Considerando a situação descrita, é correto afirmar: 

 
(A) A Lei de Execução Penal não prevê a realização do exame criminológico como requisito para concessão de progressão de 

regime, sendo esta possibilidade uma construção jurisprudencial. 
 
(B) Nos termos da súmula vinculante 26, do Supremo Tribunal Federal, o juiz pode exigir o exame criminológico para fins de 

progressão de regime, desde que a fundamentação seja na gravidade abstrata do delito e na longa pena a cumprir. 
 
(C) Por se tratar de crime hediondo, o exame criminológico é obrigatório de acordo com a jurisprudência dos Tribunais 

Superiores. 
 
(D) No caso do sentenciado Antônio, o juiz não poderia determinar a realização do exame criminológico, ainda que a decisão 

fosse fundamentada, uma vez que não há respaldo na lei e na jurisprudência. 
 
(E) Na hipótese de condenados pela prática de crimes hediondos ou equiparados, a análise dos pedidos de progressão de 

regime deve ser sempre precedida de exame criminológico. 
 
 

Criminologia 
 

45. [...] retomando as reflexões que me mobilizaram na década de 1990 do passado século XX, passo a examinar, já agora em 

2021, antigas e atuais posturas da ‘esquerda punitiva’ [...]. 

(KARAM, M. L. A “esquerda punitiva”: vinte e cinco anos depois [livro eletrônico]. São Paulo: Tirant lo Blanch, 2021, p. 16) 
 
 As considerações atuais de Maria Lucia Karam sobre a “esquerda punitiva”, à luz da criminologia crítica, evidenciam que 
 

(A) a incidência do sistema penal a condutas violadoras de direitos humanos protege tais direitos, mas, paradoxalmente, 
seleciona os indivíduos estigmatizáveis. 

 
(B) o sistema penal se destina a alcançar todos os responsáveis pelas condutas criminalizadas, pois o poder punitivo e seu 

efeito estigmatizante são ilimitados. 
 
(C) a atuação do sistema penal para o enfrentamento do racismo e de outras discriminações se admite para conter a 

seletividade dos grupos estigmatizáveis. 
 
(D) a atuação seletiva e estigmatizante de grupos já em desvantagem social evidencia o funcionamento distorcido do sistema 

penal. 
 
(E) a eficácia do sistema penal reside na excepcionalidade de sua atuação, sendo a seletividade essencial para a 

estigmatização da pessoa tida como criminosa. 
 
 
46. A essência do tratamento diferenciado que se atribui ao inimigo consiste em que o direito lhe nega sua condição de pessoa. 
 

(ZAFFARONI, E. R., O inimigo no direito penal. Tradução de Sérgio Lamarão. Rio de Janeiro: Revan, 2.ed., 2007, p. 18) 
 
 A partir do trecho acima, entende-se que o que anula a condição de pessoa é 
 

(A) a insuficiência de previsão de direitos e garantias penais e processuais penais voltadas para as pessoas vulneráveis ao 
sistema penal. 

 
(B) a ausência de investimentos na humanização dos estabelecimentos prisionais, realidade que se reflete nos países da 

América Latina. 
 
(C) a razão em que a privação de direitos de alguém se baseia, qual seja, sua consideração simplesmente como perigoso. 
 
(D) a ausência de reconhecimento das pessoas vulneráveis ao sistema penal como vítimas do Estado de polícia. 
 
(E) a quantidade de direitos de que alguém é privado na prática punitiva, apesar do expresso rol de direitos e garantias. 
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47. Todos sabíamos que a qualquer momento poderia estourar”. Assim o agente penitenciário Antônio Jorge Santiago descreve o 
massacre de 55 presos em presídios privatizados de Manaus, capital do Amazonas. Dois anos e 5 meses depois, a cidade volta 
a registrar uma série de mortes dentro do sistema penitenciário. Entre domingo (26/5) e segunda-feira (27/5), 55 assassinatos 
aconteceram em unidades administradas pela empresa Umanizzare, uma morte a menos do que as 56 ocorridas em janeiro de 
2017. Antônio e outros profissionais que têm algum tipo de atuação dentro do sistema prisional consideram a nova matança um 
“massacre anunciado”. 

(In: PONTE. Disponível em: https://ponte.org/massacre-presos-em-manaus/) 
 
 De acordo com a realidade prisional brasileira, os conhecimentos criminológicos críticos e a notícia acima, é correto: 
 

(A) a privatização das prisões se mostrou uma necessidade humanitária para reduzir os massacres nas prisões, pois o modelo 
prisional público está falido. 

 
(B) a morte em vida e a morte real dos custodiados é uma das funções reais da prisão no Brasil. 
 
(C) a omissão dos agentes penitenciários é a causa principal do estado de coisas inconstitucional das prisões. 
 
(D) a guerra entre facções criminosas demonstra a possibilidade da gestão prisional de neutralizar os indesejáveis em tempos 

de encarceramento em massa. 
 
(E) as mortes no sistema penitenciário brasileiro são eventos isolados, já que a reinserção social é prevista legalmente. 

 
 
48. O pensamento de Émile Durkheim trouxe importantes influxos para a criminologia. Sobre sua obra, é correto afirmar que 
 

(A) a teoria da anomia conformou o pensamento crítico de resistência ao positivismo criminológico latino-americano ao 
reconhecer o estado de organização social em uma perspectiva decolonial. 

 
(B) a punição recebeu importância lateral, já que sua obra foi forjada no sentido de entender o crime e suas motivações, 

preocupações centrais do pensamento social revolucionário. 
 
(C) rejeita a importância da solidariedade social para compreender o fenômeno social e a criminalidade, como faziam os 

estudiosos do positivismo criminológico. 
 
(D) a reação social ao delito, mais do que suas causas, é o fundamento que possibilita a crítica do sistema penal moderno. 
 
(E) a pena é um ato de imposição de sofrimento ao ser humano que, todavia, é considerado justo ante o abalo proporcionado 

à consciência coletiva pela conduta criminosa. 
 
 

BLOCO III 
 

Direito Civil 
 

49. José Ferreira, pescador, mora em comunidade ribeirinha às margens do Rio Purus, no Estado do Amazonas. Ele habitualmente 
sai com sua embarcação, sozinho, no início da semana e retorna após alguns dias de pesca. Todavia, após sua última saída, 
não retornou como fazia habitualmente. Os familiares procuraram as autoridades e fizeram buscas nos trechos que ele 
costumava pescar, mas não foi encontrado nenhum sinal dele ou de sua embarcação. Depois de quase um ano sem nenhuma 
notícia do seu paradeiro, os familiares procuraram a Defensoria Pública para informações sobre como poderiam proceder diante 
desta situação, pois ele deixou alguns bens e herdeiros, mas não há nenhum representante ou mandatário. À luz de tais 
elementos, o/a defensor/a deverá indicar que haverá a necessidade de 

 
(A) ajuizar ação judicial para a declaração de ausência, mediante arrecadação dos bens e nomeação de curador neste 

primeiro momento. 
 
(B) instaurar procedimento administrativo para a declaração de ausência, mediante arrecadação dos bens e nomeação de 

curador. 
 
(C) ajuizar ação judicial para a declaração da morte presumida, sem necessidade de declaração de ausência, passando-se 

desde logo à sucessão, ainda que provisória. 
 
(D) ajuizar ação judicial para a declaração de ausência, passando-se desde logo à sucessão, ainda que provisória. 
 
(E) ajuizar ação judicial para a declaração de morte presumida, passando-se desde logo à sucessão definitiva. 

 
 
50. A respeito da ordem de preferência dos créditos em um processo falimentar à luz das disposições da Lei no 11.101/2005 (Lei de 

Falência e de Recuperação Judicial e Extrajudicial), com as alterações realizadas por força da Lei no 14.112/2020: 
 

(A) os créditos em favor dos microempreendedores individuais e microempresas de pequeno porte são considerados créditos 
com privilégio especial, que preferem sobre os créditos quirografários. 

 
(B) os créditos trabalhistas e aqueles decorrentes de acidentes de trabalho somente terão preferência sobre os demais até o 

limite de 150 (cento e cinquenta) salários mínimos. 
 
(C) a preferência de crédito com garantia real é limitada ao valor da dívida, independentemente do valor do bem gravado. 
 
(D) os créditos tributários, independentemente da sua natureza, exceto os créditos extraconcursais e as multas tributárias, 

terão preferência sobre créditos com privilégio especial. 
 
(E) as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas são consideradas créditos 

subordinados. 
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51. Em 2004, foi veiculado um programa televisivo que dramatizava um brutal assassinato ocorrido em 1958, o que levou familiares 
da vítima a ajuizar uma ação com a pretensão de reparação de danos morais, materiais e à imagem decorrentes da exibição do 
programa, sustentando o direito ao esquecimento em relação à tragédia familiar ocorrida há tanto tempo. O pedido foi indeferido 
em primeira e segunda instância e, em recurso extraordinário, o Supremo Tribunal Federal firmou a tese em repercussão geral 
que o direito ao esquecimento 

 
(A) foi contemplado expressamente pelo texto da Constituição Federal, de modo que deve ser compreendido como o poder 

de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação em meios de comunicação social de fatos e dados, ainda 
que verídicos e licitamente obtidos, para fins de proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade em 
geral. 

 
(B) é incompatível com a Constituição Federal, de modo que a divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e 

publicados em meios de comunicação social, não pode ser obstada e tampouco tem a aptidão de gerar responsabilidade 
civil, por não constituírem excessos ou abusos no exercício da liberdade de expressão ou de informação, a partir dos 
parâmetros constitucionais, especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade de personalidade 
em geral. 

 
(C) é incompatível com a Constituição Federal, se entendido como o poder de obstar, em razão da passagem do tempo, a 

divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação social, mas eventuais 
excessos ou abusos no exercício da liberdade de expressão e de informação devem ser analisados caso a caso, a partir 
dos parâmetros constitucionais, especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da 
personalidade em geral. 

 
(D) foi contemplado implicitamente pelo texto da Constituição Federal, de modo que deve ser compreendido como o poder 

de obstar, em razão da passagem do tempo, a divulgação em meios de comunicação social de fatos e dados, ainda 
que verídicos e licitamente obtidos, para fins de proteção da honra, da imagem, da privacidade e da personalidade me 
geral. 

 
(E) é compatível com o texto da Constituição Federal, e pode, diante da análise caso a caso, implicar no poder de obstar a 

divulgação de fatos ou dados, ainda que verídicos e licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação social, 
sem prejuízo de eventuais excessos ou abusos no exercício da liberdade de expressão e de informação, a partir dos 
parâmetros constitucionais, especialmente os relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da perso-
nalidade em geral. 

 
 
52. Marinalva compareceu ao atendimento da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, com a finalidade de obter providências 

para regularizar o título sobre o imóvel em que reside há cinco anos. Apresentou o documento de Promessa de Compra e Venda 
de Imóvel, subscrito pelas partes, testemunhas e devidamente registrado em Cartório. No documento, não consta cláusula de 
arrependimento, mas o promissor se recusa a outorgar a escritura definitiva. Diante desta situação, o/a defensor/a público/a 
deverá informar que: 

 
(A) não será necessária qualquer outra providência judicial para a regularização do domínio, uma vez que o contrato já foi 

devidamente registrado em cartório e, portanto, já transferiu a propriedade. 
 
(B) a única forma para a regularização do domínio sobre o imóvel é por meio de usucapião, judicial ou extrajudicial, se 

presentes os requisitos legais para tanto. 
 
(C) é possível a adjudicação compulsória do imóvel, por meio de ação judicial, independentemente de prova da quitação do 

preço avençado. 
 
(D) é possível a adjudicação compulsória do imóvel, por meio de ação judicial, desde que Marinalva tenha prova da quitação 

do preço avençado. 
 
(E) em razão da natureza de pré-contrato inerente à promessa de venda, inexiste direito real na hipótese, de modo que resta a 

resolução por perdas e danos no caso de descumprimento da promessa. 
 
 
53. Flávio, jovem de 18 anos, foi diagnosticado com autismo quando criança, motivo pelo qual, quando completou a maioridade, sua 

mãe ajuizou ação de curatela pedindo a sua nomeação como curadora do jovem. Flávio reside com os seus pais e tem outros 
irmãos maiores de idade, que também lhe prestam apoio e assistência. O jovem foi citado, o que gerou a atuação da Defensoria 
Pública sob a forma de curadoria especial. O requerido foi submetido à perícia médica por instituto médico oficial do Estado do 
Amazonas e o laudo concluiu que o jovem, apesar da crítica reduzida, teria potencial para realizar atos da vida civil mediante 
apoio, bem como opinar sobre a nomeação de seu curador. Nesse caso, 

 
(A) tratando-se a definição de curatela de medida protetiva excepcional, deve-se dar preferência à tomada de decisão 

apoiada. 
 
(B) não se mostra possível a avaliação biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar, uma vez que 

somente a realização de perícia médica é apta para a definição da medida jurídica mais adequada ao caso. 
 
(C) de acordo com as novas regras da Lei Brasileira de Inclusão, o jovem não pode sofrer restrições relacionadas aos direitos 

de natureza patrimonial ou negocial. 
 
(D) a definição de curatela deve ser realizada somente nos casos de institucionalização, situação em que se deve dar 

preferência a pessoas que tenham vínculo de natureza familiar, afetiva ou comunitária com o curatelado. 
 
(E) a definição de curatela constitui a regra do ordenamento jurídico, sendo exigida, inclusive, para a emissão de documentos 

oficiais. 
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54. Sobre os direitos sucessórios na união estável e o entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca do tema, é correto afirmar: 
 

(A) Se o/a companheiro/a concorrer com colaterais, terá direito a um terço da herança. 
 
(B) Se o/a companheiro/a concorrer com descendentes em comum, não haverá cota mínima a receber em relação aos filhos, 

dividindo-se o valor da herança por cabeça. 
 
(C) Os/as companheiros/as não herdam caso o de cujus tenha deixado apenas bens particulares. 
 
(D) Se o/a companheiro/a concorrer com descendentes só do autor da herança, receberá metade do que couber a cada um 

daqueles. 
 
(E) A sucessão dos/as companheiros/as sobreviventes segue a ordem de vocação hereditária. 

 
 
55. Juliana publicou em sua rede social relatos e fotos da rotina de exercícios físicos e regime que a fizeram perder 26 quilos. A rede 

social era aberta ao público e Juliana reunia mais de 100 mil seguidores. Contudo, Juliana foi surpreendida ao verificar que sua 
imagem estava sendo veiculada em publicidades por uma empresa que vendia remédios de emagrecimento. De acordo com 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a 

 
(A) publicação não autorizada de imagem com fins comerciais e econômicos, por si só, não gera direito a indenização, que 

depende da comprovação de prejuízo e da violação de outros direitos da personalidade. 
 
(B) indenização pela publicação não autorizada de sua imagem para fins econômicos e comerciais depende da comprovação 

do uso ofensivo da imagem. 
 
(C) indenização pela publicação não autorizada de sua imagem para fins econômicos e comerciais independe da prova de 

prejuízo. 
 
(D) indenização pela publicação não autorizada de imagem com fins econômicos ou comerciais, independentemente da prova 

de prejuízo, aplica-se somente em caso de vítima criança ou adolescente. 
 
(E) indenização pela publicação não autorizada de imagem com fins econômicos depende não somente da comprovação de 

prejuízo, como também do lucro auferido pela empresa pelo uso da imagem. 
 
 
56. José e Antônio são proprietários de casas instaladas próximas à margem de um rio, cada qual em uma margem oposta. Com as 

mudanças climáticas, houve uma diminuição notável e permanente do volume do rio, acarretando pequeno acréscimo de 
propriedade nas margens dos terrenos pertencentes aos moradores ribeirinhos. Assim, sem que haja indenização aos donos 
dos terrenos, a propriedade de cada um deles estende-se até a mediania do rio. O fenômeno descrito trata-se de aquisição 

 
(A) derivada de propriedade por meio de aluvião. 

(B) originária de propriedade por meio de álveo abandonado. 

(C) originária de propriedade por meio de avulsão. 

(D) derivada de propriedade por meio de acessão natural. 

(E) originária de propriedade por meio de usucapião. 
 
 

Direito do Idoso 
 

57. O Superior Tribunal de Justiça, em decisões relacionadas aos direitos do idoso, fixou entendimento de que 
 

(A) a prioridade na tramitação processual prevista no Estatuto do Idoso e no Código de Processo Civil de 2015 pode ser 
deferida de ofício, a pedido do idoso, do Ministério Público ou da parte contrária se demonstrar legítimo interesse. 

 
(B) a regra do Estatuto do Idoso que prevê a possibilidade de pagamento das custas processuais ao final do processo aplica- 

-se somente às ações de tutela coletiva promovidas pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública. 
 
(C) deve ser excluído do cálculo da renda da família, para fins do recebimento de benefícios assistenciais de transferência de 

renda e de prestação continuada pelo idoso, o valor do benefício que tenha sido concedido a outro ente familiar idoso ou 
com deficiência. 

 
(D) o Estatuto do Idoso tem aplicação imediata sobre todas as relações jurídicas de trato sucessivo, ainda que firmadas 

anteriormente à sua vigência, por se tratar de norma cogente. 
 
(E) é desnecessária a intervenção do Ministério Público, na qualidade de fiscal da lei, em demandas relacionadas a idoso, 

exceto se envolver direitos coletivos, direitos individuais indisponíveis ou conflitos de interesses entre o idoso e seu 
curador. 

 
 
58. Segundo dispõe expressamente o Estatuto do Idoso, o envelhecimento é 
 

(A) um fenômeno social complexo e o idoso, objeto da tutela estatal. 

(B) um fato social que demanda a custódia e a proteção jurídica do idoso. 

(C) uma condição etária delimitada, geradora dos efeitos jurídicos nele expressos. 

(D) um fator de vulnerabilidade tutelado pelo direito à proteção especial. 

(E) um direito personalíssimo e a sua proteção, um direito social. 
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Direito do Consumidor 

 
59. Acerca das disposições do Código de Defesa do Consumidor a respeito do superendividamento, considere as assertivas a seguir. 
 
 I. A requerimento do consumidor superendividado pessoa natural, o juiz poderá instaurar processo de repactuação de 

dívidas, com vistas à realização de audiência conciliatória, presidida por ele ou por conciliador credenciado no juízo. 
 
 II. Na audiência conciliatória, o consumidor apresentará proposta de plano de pagamento com prazo máximo de 5 (cinco) 

anos, preservadas as garantias e as formas de pagamento originalmente pactuadas. 
 
 III. Incluem-se no processo de repactuação as dívidas provenientes de contratos de crédito com garantia real, de financia-

mentos imobiliários e de crédito rural. 
 
 IV. O não comparecimento injustificado de qualquer credor, ou de seu procurador com poderes especiais e plenos para tran-

sigir, à audiência de conciliação acarretará a suspensão da exigibilidade do débito e a interrupção dos encargos da mora, 
bem como a sujeição compulsória ao plano de pagamento da dívida se o montante devido ao credor ausente for certo e 
conhecido pelo consumidor. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e IV, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) I, III e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 
 
 
60. Luíza adquiriu pacote de viagem, devidamente pago, mas suas reservas foram canceladas em razão do estado de calamidade 

pública no local do destino, razão pela qual procura a Defensoria Pública para orientação quanto aos seus direitos. Diante do 
estabelecido pela Lei no 14.046/2020, o/a defensor/a público/a, deverá esclarecer que: 

 
(A) o direito à remarcação ou a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de outros serviços, reservas e 

eventos disponíveis nas respectivas empresas podem ensejar a cobrança de custo adicional, taxa ou multa ao consumidor. 
 
(B) o prestador de serviços ou a sociedade empresária não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, 

desde que assegurem a remarcação da reserva ou a disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de 
outros serviços, reservas e eventos disponíveis nas respectivas empresas. 

 
(C) o consumidor tem o direito de exigir o reembolso integral e imediato dos valores pagos, independente de disponibilização 

de alternativa para remarcação da reserva ou disponibilização de crédito para uso ou abatimento na compra de outros 
serviços, reservas e eventos disponíveis nas respectivas empresas. 

 
(D) caso o prestador ou a sociedade empresária fique impossibilitado de oferecer o direito à remarcação ou disponibilização de 

crédito para uso ou abatimento na compra de outros serviços, reservas e eventos disponíveis nas respectivas empresas, 
deverão restituir imediatamente o valor recebido ao consumidor no prazo. 

 
(E) o prestador de serviços ou a sociedade empresária não serão obrigados a reembolsar os valores pagos pelo consumidor, 

uma vez que não deram causa ao cancelamento da reserva e, portanto, está excluída a responsabilidade em razão de 
caso fortuito ou força maior. 

 
 

Direito à Saúde 
 

61. Os medicamentos ou produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde de que tratam, bem 
como aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância ou reação adversa relevante, 
provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha, são estabelecidos, conforme legislação federal 
vigente, primeiramente 

 
(A) na relação de medicamentos instituída pelo gestor federal do SUS e, em sua omissão, pelos protocolos clínicos e diretrizes 

terapêuticas. 
 
(B) em protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas e, em sua omissão, por relação de medicamentos instituída pelo gestor 

federal do SUS. 
 
(C) nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores estaduais do SUS e, em sua omissão, pela relação de 

medicamentos instituída pelo gestor federal do SUS. 
 
(D) nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores municipais do SUS e, em sua omissão, pela relação de 

medicamentos instituída pelo gestor federal do SUS. 
 
(E) nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores municipais do SUS e, em sua omissão, pelos protocolos clínicos 

e diretrizes terapêuticas. 
 
 
62. Considerando a Rede de Atenção Psicossocial e com base na redação da Lei de Drogas dada pela Lei no 13.840/2019, as 

comunidades terapêuticas acolhedoras são 
 

(A) serviços de atenção em regime residencial que não admitem qualquer tipo de internação. 
(B) estratégias de desinstitucionalização que admitem a internação voluntária. 
(C) serviços residenciais terapêuticos que não preveem a realização de internações. 
(D) pontos de atenção residencial de caráter transitório que admitem a realização de internações. 
(E) estratégias de reabilitação psicossocial que permitem a internação não voluntária. 
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Direito Antidiscriminatório 

 
63. Na doutrina do direito antidiscriminatório, estereótipos são 
 

(A) opiniões pessoais baseadas em crenças que expressam falsas generalizações sobre membros de grupos sociais, para 
além de opiniões negativas em relação a certa classe de indivíduos. 

 
(B) avaliações sobre os membros de um segmento social baseadas em generalizações depreciativas que não podem ser 

estendidas a todos por conta da variedade existente entre os seres humanos. 
 
(C) atitudes e emoções que implicam direta ou indiretamente uma postura de caráter negativo ou uma antipatia em relação a 

integrantes de determinados grupos. 
 
(D) atitudes irracionais em relação a grupos de pessoas que não encontram base adequada porque expressam conhecimento 

falso da realidade. 
 
(E) afastamento da norma moral de reconhecimento da humanidade de todas as pessoas, como fundamento das interações 

humanas em uma sociedade democrática. 
 
 
64. Os atos de discriminação, sob o enfoque da Teoria das Microagressões, 
 

(A) são ações incorretas baseadas em critérios de tratamento diferenciado legalmente proibidos. 
(B) ocorrem entre pessoas que possuem status sociais distintos. 
(C) reproduzem práticas sociais que permitem a criação de uma cultura pública igualitária. 
(D) envolvem algum aspecto jurídico ou a violação de alguma norma jurídica. 
(E) expressam atitudes de desprezo e aversão por membros de minorias. 

 
 

Direito Processual Civil 
 

65. Edvaldo é assistido pela Defensoria Pública do Amazonas em uma ação de cobrança em que figura como réu. O pedido da 
parte autora foi julgado procedente pelo juiz de primeiro grau, com a condenação do réu ao pagamento de quantia certa. A 
sentença foi mantida integralmente pelo Tribunal de Justiça do Amazonas, ao julgar a apelação interposta pela Defensoria em 
prol do demandado. Irresignada, a defensora pública interpôs recurso especial, recebido somente no efeito devolutivo e ainda 
pendente de apreciação. Diante deste cenário, 

 
(A) é cabível o cumprimento definitivo de sentença, hipótese em que Edvaldo deverá ser intimado por meio de carta com aviso 

de recebimento. 
 
(B) é cabível o cumprimento provisório de sentença, hipótese em que Edvaldo deverá ser intimado por meio da intimação 

pessoal da defensora pública que atua no caso. 
 
(C) é cabível o cumprimento provisório de sentença, hipótese em que Edvaldo deverá ser intimado por meio de carta com 

aviso de recebimento. 
 
(D) é cabível o cumprimento definitivo de sentença, hipótese em que Edvaldo deverá ser intimado por meio da intimação 

pessoal da defensora pública que atua no caso. 
 
(E) não se mostra cabível o cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, pois ainda não houve a formação de coisa 

julgada. 
 
 
66. A garantia constitucional do mandado de injunção 
 

(A) foi regulamentada por lei infraconstitucional, que admite o ajuizamento tanto de ação individual, como coletiva, apre-
sentando para esta última rol de legitimados que não contempla expressamente a Defensoria Pública, mas tal legitimidade 
pode ser sustentada a partir do microssistema de tutela coletiva e da aplicação de outras disposições legais, por ana- 
logia. 

 
(B) assegura o seu exercício sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades 

constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania, mas o legislador infracons-
titucional ainda não regulamentou a forma de implementação da omissão inconstitucional. 

 
(C) é uma medida contra a omissão normativa que inviabilize o exercício de prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 

soberania e à cidadania, de modo que o seu exercício tem caráter de ação exclusivamente individual, no que se distingue 
a ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 

 
(D) foi regulamentada por lei infraconstitucional, que estabelece expressamente que, uma vez reconhecido o estado de mora 

legislativa, será deferida a injunção para determinar prazo razoável para que o impetrado promova a edição da norma 
regulamentadora e estabelecer as condições em que se dará o exercício dos direitos, das liberdades ou das prerrogativas 
reclamados caso não seja suprida a mora legislativa no prazo determinado. 

 
(E) foi regulamentada por lei infraconstitucional, que estabelece expressamente que, uma vez reconhecido o estado de mora 

legislativa, será deferida a injunção para estabelecer as condições em que se dará o exercício dos direitos, das liberdades 
e das prerrogativas reclamados, independentemente de fixação de prazo para que o impetrado promova a edição da 
norma regulamentadora. 
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67. A respeito da atuação institucional da Defensoria Pública no âmbito do direito processual civil, considere as assertivas 
abaixo. 

 
 I. A atuação da Defensoria Pública pode se dar em posições processuais dinâmicas, que se distinguem e apresentam 

peculiaridades, como nas situações de atuação como representante de uma parte, como legitimada extraordinária, como 
amicus curiae e como custos vulnerabilis. 

 
 II. O deferimento do pedido de habilitação da Defensoria Pública como amicus curiae é irrecorrível, mas a decisão de 

indeferimento da atuação como custos vulnerabilis em processo civil que tenha interesse institucional é passível de 
recurso. 

 
 III. A intervenção tanto na condição de amicus curiae, omo custos vulnerabilis, dará à Defensoria Pública os mesmos 

poderes processuais, que permitem que a Instituição possa produzir provas, requerer medidas processuais e recorrer das 
decisões tomadas no processo em que se deu a intervenção. 

 
 IV. A atuação da Defensoria Pública como representante da parte e como curadora especial deve se pautar primordialmente 

pelos interesses institucionais na causa e pela formação de precedentes com impacto coletivo. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) III e IV. 
 
(B) I e II. 
 
(C) I e III. 
 
(D) II e IV. 
 
(E) I, III e IV. 

 
 
68. A respeito dos Núcleos de Justiça 4.0 estabelecidos pela Resolução CNJ no 385/2021: 
 

(A) A determinação de sua adoção é feita pelo juízo competente, as partes poderão se opor à tramitação por tais Núcleos, a 
qualquer momento do processo, hipótese em que o processo será remetido ao juízo físico competente indicado pelo autor, 
submetendo-se o feito à nova distribuição. 

 
(B) A escolha pela parte autora é facultativa e deverá ser exercida no momento da distribuição da ação, enquanto 

o demandado poderá se opor até a apresentação da primeira manifestação feita pelo advogado ou defensor públi- 
co. 

 
(C) O autor que indicou na petição inicial a escolha pela tramitação perante referido Núcleo poderá retratar-se desta escolha 

até a citação do réu e, após esta, somente com a anuência do demandado. 
 
(D) O demandado poderá se opor à submissão do processo ao Núcleo de Justiça 4.0 em preliminar de contestação, que 

deverá ser protocolada perante este Núcleo. 
 
(E) A submissão ao Núcleo de Justiça 4.0 opera-se por meio de negócio jurídico processual que exige a anuência expressa de 

ambas as partes. 
 
 
69. Considere as assertivas I e II a respeito das ações possessórias: 

 
 I. É lícita a cumulação de pedidos pelo autor com o objetivo de requerer a tutela possessória cumulada com pedido de 

condenação do réu em perdas e danos e indenização dos frutos. 
 
PORQUE 
 
II. Em regra, na pendência de ação possessória, é vedado tanto ao autor quanto ao réu, propor ação de reconhecimento do 

domínio, salvo se a pretensão for deduzida em face de terceira pessoa. 
 
Sobre as asserções acima: 
 
(A) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I. 
 
(B) A asserção I é uma proposição verdadeira, a II é uma proposição falsa e não é uma justificativa correta da I. 
 
(C) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa correta da I. 
 
(D) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira. 
 
(E) As asserções I e II são proposições falsas.  
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70. Cristiana ajuizou ação com o objetivo de reconhecer e dissolver união estável e requereu gratuidade processual. Apesar de 
representada pela Defensoria Pública, o pedido de gratuidade foi indeferido pelo magistrado da 1a Vara de Família de Manaus. 
O recurso de agravo de instrumento em face desta decisão  

 
(A) está dispensado do recolhimento de custas, de modo que, caso confirmado o indeferimento da gratuidade pelo Tribunal, 

somente as custas e despesas posteriores serão cobradas da parte. 
 
(B) deve necessariamente contar com o prévio recolhimento de custas, uma vez que prevalece a tutela jurisdicional do 

indeferimento da gratuidade; caso venha a ter o recurso provido, a parte será reembolsada das custas recolhidas. 
 
(C) depende do recolhimento de custas no prazo de cinco dias da sua interposição, sob pena de não conhecimento do 

recurso. 
 
(D) somente demandará o recolhimento de custas quando do trânsito em julgado da decisão que decidir o mérito do recurso. 
 
(E) está dispensado do recolhimento de custas até a decisão do relator sobre a questão, preliminarmente ao julgamento do 

recurso. 
 
 
71. Contra a decisão monocrática do relator versando sobre o indeferimento do pedido de tutela antecipada recursal em agravo de 

instrumento, 
 

(A) somente caberá recurso de agravo ao colegiado se houver previsão normativa no regimento interno do respectivo Tribunal 
de Justiça competente. 

 
(B) não cabe recurso, visto que tal decisão é de competência exclusiva do Relator e não está submetida ao princípio da 

colegialidade. 
 
(C) caberá somente mandado de segurança, como sucedâneo recursal, em vista da ausência de recurso cabível previsto no 

Código de Processo Civil de 2015. 
 
(D) caberá recurso de agravo interno para o respectivo órgão colegiado, dirigido ao relator da decisão. 
 
(E) caberá recurso de agravo interno, dirigido ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado.  

 
 
72. A revelia 
 

(A) pode ocasionar o julgamento antecipado do pedido, caso a parte autora não faça requerimento de produção de provas. 
 
(B) induz presunção absoluta de veracidade dos fatos alegados pela parte autora na petição inicial. 
 
(C) somente não gera a presunção de veracidade se as alegações de fato formuladas pela parte autora forem inverossímeis 

ou estiverem em contradição com prova constante dos autos.  
 
(D) não impede que o revel intervenha no processo no estado em que se encontre, desde que o faça antes da prolação de 

sentença. 
 
(E) contempla apenas a situação do réu que, citado pessoalmente, deixar de constituir advogado e apresentar defesa no 

prazo; aquele que constitui advogado no prazo, embora não apresente defesa, não pode ser considerado revel. 
 
 

BLOCO IV 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

73. Mário, criança de dois anos, possui doença que necessita de atendimento especializado em outra unidade da Federação, haja 
vista que o Estado do Amazonas não disponibiliza o tratamento necessário ao seu restabelecimento. Sua genitora procura pela 
Defensoria Pública do Estado e entrega ao Defensor Público relatório circunstanciado a respeito do caso de saúde e solicita sua 
intervenção para que consiga submeter Mário ao tratamento adequado. Neste documento, há indicação de dois outros Estados 
que possuem o acompanhamento de saúde para o seu caso específico, o que pode lhe oportunizar tratamento e cura. Como 
Defensor Público, atuando em favor da criança representada pela mãe, sua conduta será de 

 
(A) ajuizar ação que garanta o tratamento adequado a Mário, não realizado no Estado do Amazonas, mas em outra unidade 

da Federação, inclusive, utilizando-se do Programa Estadual de Tratamento Fora do Domicílio, garantindo-se a presença 
de um acompanhante. 

 
(B) encaminhar a representante da criança à Justiça Federal, haja vista a necessidade de obter tratamento médico não 

ofertado no Estado de origem, mas em outra unidade da Federação, e da necessidade de indicar ambos os Estados como 
legitimados passivos. 

 
(C) encaminhar a representante da criança à Defensoria Pública do Estado que possui o tratamento disponível, a fim de que lá 

seja ajuizada a ação que possa garantir a admissão de Mário como paciente do tratamento especializado disponível, sob o 
custeio da União. 

 
(D) orientar a genitora de Mário de que a ação somente poderia ser promovida no Estado de origem, no caso, no Estado do 

Amazonas, para tratamento disponível nesse território, não havendo como obrigar outro Estado ou município de outro 
Estado a arcar com o tratamento de pessoa que não é de seu território. 

 
(E) ajuizar ação que garanta a Mário o tratamento disponível no Estado do Amazonas, ao menos para minimizar seus 

sintomas e quadro de saúde e, em procedimento apartado, promover apuração no interesse coletivo para trazer ao Estado 
a mesma especialização e técnica já presente em outros Estados da Federação.  
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74. Tomando por base a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, é correto afirmar que a criança ou adolescente sem 
vínculos familiares e comunitários e com deficiência deverá ser atendida em serviço de 

 
(A) proteção especial para pessoas com deficiência, pertencente à proteção social especial de média complexidade. 
 
(B) proteção em situações de emergência, na modalidade Casa-Lar, pertencente à proteção social especial de média 

complexidade. 
 
(C) acolhimento institucional, na modalidade de residência inclusiva, pertencente à proteção social especial de alta 

complexidade. 
 
(D) acolhimento institucional, na modalidade de abrigo institucional, pertencente à proteção social especial de alta 

complexidade. 
 
(E) convivência e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, pertencente à proteção social especial básica. 

 
 
75. A habilitação de pretendentes à adoção traz como peculiaridade a 
 

(A) obediência ao critério de ordem por faixa etária dos pretendentes e da criança a ser adotada, após deferido o pedido de 
habilitação. 

 
(B) faculdade de os postulantes participarem de programas de orientação e preparação psicológica oferecidos pela Justiça da 

Infância. 
 
(C) impossibilidade de recusa de crianças que preencham o perfil desejado, assim que estiverem habilitados. 
 
(D) obrigatoriedade de haver contato com crianças e adolescentes acolhidos em condição de serem adotados, antes da 

habilitação. 
 
(E) ausência de parte contrária, podendo ser iniciada por pedido dos interessados sem a obrigatoriedade de assistência por 

advogado. 
 
 
76. A respeito do Plano Individual de Atendimento previsto na Lei no 12.594/2012, é correto afirmar que 
 

(A) deverá ser elaborado no prazo máximo de 10 dias no caso da imposição de medida socioeducativa de liberdade assistida 
ou de prestação de serviços à comunidade e, em até 30 dias, no caso de medida socioeducativa de internação e se-
miliberdade. 

 
(B) a direção do programa de atendimento de medida socioeducativa, para sua formulação, poderá requisitar diretamente os 

resultados de acompanhamento especializado anterior ao qual se submeteu o adolescente. 
 
(C) em sua formulação, é obrigatória a participação do adolescente, mas facultativa a presença e participação dos pais ou 

responsáveis, inclusive para garantir a isonomia daqueles casos em que os adolescentes não possuem vínculo familiar ou 
comunitário. 

 
(D) é permitido o acesso ao Plano pela direção do programa de atendimento, bem como por seus técnicos cadastrados e, 

ainda administrativamente, por qualquer pessoa que justifique a necessidade de seu acesso para adoção de ações em 
benefício do adolescente. 

 
(E) para sua elaboração, deverá a direção do programa de atendimento solicitar ao juiz responsável o acesso ao histórico 

escolar e anotações sobre aproveitamento educacional do adolescente, a fim de dar continuidade às ações no âmbito 
escolar quando se tratar de medida de internação. 

 
 
77. O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê, expressamente, a respeito da vedação de divulgação de atos judiciais, policiais e 

administrativos que digam respeito a crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional, que 
 

(A) notícia que envolva criança ou adolescente não poderá identificar seu nome, apelido ou residência, permitindo-se a 
identificação de sua filiação, desde que genitores maiores de 18 anos de idade, bem como de sua fotografia, valendo-se 
de mancha ou tira que impeça sua identificação. 

 
(B) notícia que envolva criança ou adolescente não poderá identificar sua fotografia, referência a nome, apelido, filiação, 

parentesco, residência, permitindo-se a inscrição de iniciais de nome e sobrenome. 
 
(C) não haverá, no caso de criança, expedição de certidão de atos policiais, somente sendo possível a autorização para 

expedição de certidão relativa a atos judiciais ou administrativos, nesse caso autorizada pelo juiz competente, demons-
trado o interesse e a finalidade. 

 
(D) a expedição de certidão de atos judiciais, policiais ou administrativos será deferida pela autoridade judiciária competente, 

se demonstrado o interesse do solicitante e sua finalidade. 
 
(E) divulgação de dados sobre investigação, identificação e fotografia de adolescente acusado da prática de ato infracional 

praticado com violência ou grave ameaça serão permitidos, desde que a autoridade judiciária competente haja expedido 
mandado de busca e apreensão e em auxílio ao seu cumprimento. 

 
 
78. O Estatuto da Juventude (Lei no 12.852/2013) prevê, expressamente, como um dos princípios que regem essa lei e as políticas 

públicas de juventude o da 
 
(A) valorização do diálogo e convívio do jovem com as demais gerações. 
 
(B) intersetorialidade das políticas estruturais, programas e ações. 
 
(C) integração internacional entre os jovens e a cooperação internacional. 
 
(D) integração das políticas de juventude com os Poderes Legislativo e Judiciário, com o Ministério Público e com a Defensoria 

Pública. 
 
(E) ampla participação juvenil na formulação, implementação e avaliação da política. 
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79. O Estado do Amazonas registra elevado número de mortes violentas de crianças e adolescentes, bem como de violência sexual 
contra o mesmo público, em seu território. Nos estudos realizados a respeito do tema, são diversos os apontamentos no sentido 
de que as medidas de prevenção são imprescindíveis para a construção de uma nova história e a alteração dos resultados 
quanto aos dados sobre violência. Nesse sentido, está de acordo com o que dispõe expressamente o ECA a atuação do 
Defensor/a Público/a que 

 
(A) requisite ao Poder Executivo que elimine ou reduza sensivelmente os dados de violência contra a criança e adolescente, 

seja de violência letal, sexual ou outras, a fim de que demonstrem ação no sentido de garantir a proteção e defesa do 
público infanto-juvenil daquele território. 

 
(B) ajuíze ação civil pública contra o Estado, a fim de que reduza ou elimine os índices de violência contra a criança e 

adolescentes, em todas as modalidades de práticas violentas, com estabelecimento de monitoramento e medição de 
resultados anuais sobre a ação estatal desenvolvida na proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

 
(C) apure dados e fatos recebidos em razão de sua atuação como Defensor/a Público/a da área de infância e juventude e 

envie ao Ministério Público do Estado do Amazonas, para que promova o que for necessário, a fim de garantir a proteção 
de crianças e adolescentes vítimas de violência letal e sexual naquele território. 

 
(D) apure dados e fatos recebidos em razão de sua atuação como Defensor/a Público/a da área de infância e juventude e 

envie aos órgãos policiais do Estado do Amazonas, para que investiguem e combatam a violência referida, garantindo a 
proteção de crianças e adolescentes vítimas de violência letal e sexual naquele território. 

 
(E) contribuia para que União, Estados e Municípios promovam espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a 

elaboração de planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de pro-
fissionais de saúde, assistência social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança 
e do adolescente. 

 
 
80. O Decreto no 9.603/2018, que regulamenta a Lei no 13.431/2017, que, por sua vez, estabelece o sistema de garantia de direitos 

da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência, prevê expressamente como conduta do profissional da 
educação, ao identificar atos de violência ou a criança ou adolescente os revelar, 

 
(A) comunicar o fato à Vara da Infância e Juventude, para a devida apuração e proteção emergencial da criança ou 

adolescente vítima ou testemunha da violência. 
 
(B) comunicar o fato ao órgão policial e ao Conselho Tutelar, para ciência, atendimento e apuração da notícia de violência. 
 
(C) encaminhar a criança ou o adolescente, quando couber, para atendimento emergencial em órgão do sistema de garantia 

de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. 
 
(D) convocar pais ou responsável legal para ciência e melhor apuração dos fatos, a fim de que a notícia aos órgãos 

investigativos e serviços públicos contenham dados necessários à sua atuação. 
 
(E) reduzir a termo as declarações da criança ou adolescente, a fim de instruir procedimento administrativo interno que poderá 

ensejar notícia posterior aos órgãos responsáveis. 
 
 

Direito Difusos e Coletivos 
 
81. In dubio pro ambiente ou in dubio pro natura: na dúvida sobre o perigo de uma certa atividade para o ambiente, decide-se a 

favor do ambiente e contra o potencial poluidor. Tal afirmação, no âmbito do Direito Ambiental, relaciona-se, direta ou indi-
retamente, ao princípio 

 
(A) da precaução. 

(B) do resguardo. 

(C) da proteção. 

(D) do risco ambiental. 

(E) da preservação. 
 
 
82. Segundo a normativa vigente em matéria de patrimônio arqueológico, se José, contratado para escavar um poço no quintal da 

casa de Antônio, proprietário e ocupante do imóvel, encontra, na escavação, um vaso muito antigo de provável interesse 
arqueológico, 

 
(A) Antônio é responsável pela entrega imediata do vaso ao museu histórico mais próximo, ou, na sua ausência, à autoridade 

policial do território, que fará registro do local da descoberta e da identidade de Antônio. 
 
(B) a descoberta do vaso de interesse arqueológico deverá ser imediatamente comunicada, por José ou por Antônio, à 

Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou aos órgãos oficiais autorizados. 
 
(C) a escavação deverá ser imediatamente sobrestada até que a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou aos 

órgãos oficiais autorizados, avaliem o sítio e apontem as condições para o reinício da obra. 
 
(D) o vaso, por integrar o Patrimônio Arqueológico Nacional, é insusceptível de apropriação privada, mas José, como desco-

bridor, terá direito de retenção do bem até que receba indenização das despesas havidas com sua extração, guarda e 
conservação. 

 
(E) caso a Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, passado um ano de sua notificação sobre a descoberta, não 

declarar oficialmente o interesse arqueológico do vaso, é presumido seu abandono em favor de quem o descobriu. 
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83. O Estatuto da Pessoa com Deficiência assim define 
 

(A) moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas capazes de 
proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau de autonomia de jovens e 
adultos com deficiência. 

 
(B) profissional de apoio escolar: pessoa que oferece, em todos os níveis e modalidades de ensino, quando necessário, 

suporte pedagógico ao professor regente de salas de aula inclusivas com uma ou mais pessoas com deficiência. 
 
(C) deficiência sensorial: impedimento de longo prazo de natureza física ou mental, que limita, total ou parcialmente, o 

funcionamento de um ou mais dos órgãos do sentido em prejuízo à integração social da pessoa. 
 
(D) adaptações assistivas: modificações e ajustes necessários e adequados a promover a funcionalidade e remover as 

barreiras à participação, autonomia, qualidade de vida e inclusão social da pessoa com deficiência. 
 
(E) reabilitação profissional: serviço multidisciplinar que oferece à pessoa com deficiência, incapacitada para o exercício 

laboral por doença ou acidente, reeducação ou readaptação profissional visando seu retorno ao mercado de trabalho. 
 
 
84. A suspensão de liminar 
 

(A) não alcança, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, o órgão público não personificado, ainda que a decisão 
constitua óbice ao exercício de seus poderes ou prerrogativas. 

 
(B) pode ser demandada, a qualquer momento, inclusive após o trânsito em julgado da decisão que se pretende suspender, 

desde que demonstrados os motivos relevantes previstos em lei. 
 
(C) tem como pressuposto a demonstração de que a decisão atacada gera grave lesão à ordem, saúde, segurança e 

economia pública ou interfira na harmonia entre os três poderes. 
 
(D) pode ser impugnada, se concedida ou se negada, por meio de agravo, que será levado a julgamento na sessão seguinte a 

sua interposição. 
 
(E) embora tenha natureza política, o Código de Processo Civil, ao incluí-la entre os recursos, impôs, para seu conhecimento, 

a observância dos requisitos recursais intrínsecos e extrínsecos. 
 
 
85. Segundo a Constituição Federal, é passível de desapropriação a propriedade rural que não cumprir sua função social. A função 

social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, os requisitos (1) da exploração que favoreça o bem- 
-estar dos proprietários e dos trabalhadores, (2) do aproveitamento racional e adequado, 

 
(A) (3) da utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente e (4) da observância das 

disposições que regulam as relações de trabalho. 
 
(B) (3) da observância das disposições que regulam o uso do solo e dos recursos hídricos e (4) da equilibração estratégica 

entre a atividade agropecuária e a preservação de florestas e demais formas de vegetação nativa. 
 
(C) (3) do uso sustentável do solo, do subsolo e da água e (4) do respeito ao bem-estar das populações vizinhas. 
 
(D) (3) do proveito público, privado e coletivo de sua exploração e (4) do respeito aos princípios que regem a atividade 

econômica em geral. 
 
(E) (3) da destinação não exclusiva à formação de estoques imobiliários especulativos e (4) da regularidade de sua situação 

fiscal e tributária. 
 
 

Princípios e Atribuições Institucionais da Defensoria Pública 
 
86. A Defensoria Pública do Estado do Amazonas (DPE-AM) desenvolveu um sistema de assinatura digital, na área da Família, que 

é pioneiro no Brasil e permite que acordos sejam realizados sem que a população precise se deslocar para a instituição para 
referendar documentos em processos. 

(Disponível em: portal da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, 22/06/2020) 
 
 

 Nos termos da Lei Complementar estadual no 01/1990 e da Resolução no 12/2020 do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado do Amazonas, essa iniciativa da Defensoria Pública vai ao encontro 

 
(A) da atribuição do Defensor Público de exercer a função de curador nos processos de que tratam os Códigos de Processo 

Penal e Civil, salvo quando a lei atribuir especificamente a outrem. 
 
(B) da atribuição do Defensor Público de defender os juridicamente necessitados contra as pessoas de direito público. 
 
(C) da prerrogativa do Defensor Público de deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestadamente incabível ou 

inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao Defensor Público Geral, com as razões 
de seu procedimento. 

 
(D) da prerrogativa do Defensor Público de agir, em juízo, ou fora dele, com dispensa de emolumentos e custas processuais, 

além de isenções previstas em lei. 
 
(E) do direito dos assistidos da Defensoria à qualidade e à eficiência do atendimento. 
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87. Um motorista de aplicativo, dono do próprio veículo, sofre um acidente e o passageiro acaba ferido. Após ser ouvido na 
delegacia de polícia, o motorista é surpreendido com um mandado de citação em um processo no qual é denunciado pelo crime 
de lesão corporal. Ele não contrata advogado e a Defensoria Pública 

 
(A) não pode atendê-lo, pois seu patrimônio supera o patamar de atendimento institucional na esfera criminal. 

(B) não pode atendê-lo, pois se trata de crime de menor potencial ofensivo, que não exige defesa técnica. 

(C) irá atendê-lo, desde que sua renda seja inferior a três salários mínimos mensais. 

(D) irá atendê-lo. 

(E) deve aguardar a prolação de sentença condenatória, para então ingressar no feito como custos vulnerabilis. 
 
 
88. Uma ação civil pública ajuizada pela Defensoria Pública do Estado pleiteia de uma empresa concessionária de energia elétrica 

uma indenização e a retratação pública por um vídeo divulgado pela empresa nas redes sociais, em que consumidores 
inadimplentes são ridicularizados e ameaçados com o corte do serviço. Essa ação 

 
(A) extrapola a atribuição da Defensoria Pública, por se tratar de ação de natureza indenizatória. 
 
(B) extrapola a atribuição da Defensoria Pública, pois não envolve interesses individuais homogêneos. 
 
(C) extrapola a atribuição da Defensoria Pública, pois a defesa dos consumidores compete ao Procon. 
 
(D) se insere dentre as atribuições funcionais da Defensoria Pública, mesmo que não seja possível identificar todos os seus 

beneficiários. 
 
(E) se insere dentre as atribuições funcionais da Defensoria Pública, desde que seja possível identificar todos os seus 

beneficiários. 
 
 
89. A Súmula 481 do STJ estabelece que faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 

demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais. Nesse contexto, a Defensoria Pública 
 

(A) deve atender todas as pessoas jurídicas que pleitearem o benefício da justiça gratuita. 

(B) deve analisar individualmente cada caso, pois o benefício da justiça gratuita não equivale à assistência jurídica gratuita. 

(C) não deve atuar, pois a função institucional da Defensoria Pública abrange apenas as pessoas naturais. 

(D) deve atuar apenas em prol de pessoas jurídicas sem fins lucrativos. 

(E) deve exercer apenas a assistência judiciária gratuita em prol das pessoas jurídicas. 
 
 
90. Em um processo judicial do Tribunal do Júri, a Defensora Pública que acompanhava o feito encontrava-se em gozo de férias 

quando da realização do julgamento e foi substituída por outro Defensor Público, previamente designado. No entanto, antes da 
instalação da sessão, o acusado informa à Juíza Presidente que deseja ser defendido pela Defensora Pública que o atendeu 
inicialmente, solicitando o adiamento do ato para data posterior ao seu retorno. A Juíza de Direito deve 

 
(A) deferir o pedido, pois o assistido da Defensoria Pública tem direito ao patrocínio de seus interesses pelo defensor na- 

tural. 
 
(B) indeferir o pedido, pois o princípio da indivisibilidade impede a personificação do atendimento prestado pela Defensoria 

Pública. 
 
(C) indeferir o pedido, pois o princípio da independência funcional assegura a atuação de defensores distintos em um mesmo 

processo. 
 
(D) deferir o pedido, pois o assistido possui o direito de escolher o Defensor Público que irá atuar em seu processo. 
 
(E) encaminhar o caso ao Defensor Público-Geral do Estado, que decidirá o conflito de atribuições. 

 
 
91. A evolução do modelo de prestação de assistência jurídica na ordem constitucional brasileira contempla 
 

(A) o abandono do sistema caritativo e a implantação gradativa do modelo judicare, adotado pela Constituição Federal de 
1988. 

 
(B) o progressivo fortalecimento da advocacia pro bono, em substituição ao modelo salaried staff. 
 
(C) a maior proteção aos direitos individuais, em detrimento dos direitos coletivos e difusos. 
 
(D) o fortalecimento do modelo público, a partir da Constituição Federal de 1937, que foi o primeiro texto constitucional a 

contemplar o direito à assistência judiciária gratuita. 
 
(E) a evolução do modelo público, a partir da Constituição Federal de 1934, que foi o primeiro texto constitucional a contemplar 

o dever estatal de prestação de assistência judiciária gratuita.  
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Filosofia e Sociologia Jurídica 

 
92. Consoante as lições de Antônio Carlos Wolkmer, a corrente do pensamento jurídico crítico no Brasil que possui como um dos 

expoentes Celso Ludwig, fundamenta-se na obra do filósofo Enrique Dussel e parte da realidade periférica latino-americana em 
que a vida é materialmente negada e os direitos são sonegados, propugnando aos sujeitos históricos vitimizados e oprimidos 
lutar por novos direitos, é a corrente crítica jurídica 

 
(A) enquanto expressão do pluralismo e do humanismo dialético. 
(B) de perspectiva sistêmico-estrutural. 
(C) de perspectiva semiológica. 
(D) enquanto normativismo fenomenológico. 
(E) enquanto instrumental político de transformação/libertação. 

 
 
93. De acordo com Rubens Casara em seu livro Estado Pós-democrático: 
 

(A) O Estado Democrático de Direito passa por uma crise, apresentando sinais de fadiga, e uma nova forma de organização 
político-estatal ainda não nasceu. 

 
(B) A mera violação dos limites ao exercício do poder – não obstante haja sincera e obstinada pretensão de fazer valer esses 

limites pelos atores institucionais, os quais guardam absoluta deferência à legalidade democrática – sinaliza a superação 
do Estado Democrático de Direito. 

 
(C) Na pós-democracia, o significante “democracia” não desaparece, mas perde seu conteúdo, e o Judiciário assume a função 

política de regulador das expectativas dos consumidores consoante uma lógica gerencial e eficientista. 
 
(D) No Estado Pós-democrático, o Judiciário atua como guardião dos direitos fundamentais ao zelar pelo absoluto respeito à 

legalidade democraticamente produzida, proferindo decisões judiciais a despeito da opinião pública. 
 
(E) Com o Estado Pós-democrático, as decisões políticas passaram a ser tomadas pela direção das grandes corporações 

transnacionais, pelos mercados, pelas agências de classificação, dentre outros, havendo, por conseguinte, a diminuição da 
intervenção estatal na vida social, consoante os postulados do liberalismo. 

 
 
94. Consoante as reflexões da obra A superação do direito como norma, na qual Tércio Sampaio Ferraz Júnior e Guilherme Roman 

Borges discorrem sobre a tensão entre o direito oficial e o direito inoficial no Brasil, é correto afirmar: 
 

(A) O direito oficial brasileiro promoveu “etnojuricídios” ao sombrear experiências jurídicas diversas da matriz eurocêntrica, 
submetendo a realidade sócio-cultural-nacional a um autêntico “colonialismo jurídico”. 

 
(B) O direito oficial brasileiro é de matriz europeia, cujos ideais civilizatórios e o pendor multiculturalista tornam-no aberto, 

permeável e particularmente sensível às demandas historicamente ancestrais (quilombolas, indígenas, caiçaras) e às 
populações invisibilizadas. 

 
(C) A experiência guarani na resolução de conflitos não pode ser considerada autenticamente jurídica porque é irracional e 

arbitrária, eis que fundada nas vontades das divindades reveladas pelo pajé, não se olvidando, ainda, das punições 
vexatórias e de caráter vingativo. 

 
(D) O direito oficial brasileiro, na esteira do “constitucionalismo pluricultural” latino-americano, validou constitucionalmente as 

manifestações jurídicas advindas dos povos indígenas, o que permite caracterizá-lo como direito pluriétnico e plurinacional. 
 
(E) O direito inoficial é uma desconfirmação revolucionária do direito oficial, já que apenas o desacredita e não o reforça em 

hipótese alguma, propugnando abertamente sua substituição através de uma ruptura institucional. 
 
 
95. É corrente do pensamento jurídico que representou a reação à Jurisprudência dos Conceitos na Alemanha: 
 

(A) Jurisprudência dos Valores. 
(B) Escola Histórica do Direito. 
(C) Escola da Exegese. 
(D) Jurisprudência dos Interesses. 
(E) Realismo jurídico. 

 
 
96. Sobre a “teoria pura do direito” de Hans Kelsen, é correto: 
 

(A) O positivismo jurídico kelseniano é uma tentativa de conferir pureza ao direito através da eliminação de aspectos estranhos 
à essência normativa do fenômeno jurídico, tais como elementos psicológicos, sociológicos e políticos. 

 
(B) Com a metáfora da “moldura da norma”, Kelsen concede aos órgãos judiciais um espaço que poderá ser preenchido no 

momento da aplicação do direito, admitindo, no limite, que a moldura seja ultrapassada em decisões contra legem cuja 
juridicidade não pode ser posta em questão caso transitem em julgado. 

 
(C) O caráter positivista da teoria pura do direito advém da aplicação do princípio da causalidade das ciências naturais no 

campo jurídico, de modo que a violação de qualquer norma jurídica implica necessária e inelutavelmente a aplicação de 
uma sanção. 

 
(D) Com a ideia de “pirâmide normativa”, Kelsen concebe a ordem jurídica como uma estrutura escalonada lógica e coerente, 

da qual decorre uma sofisticada teoria da decisão judicial, buscando, em última instância, salvaguardar a aplicação do 
direito da discricionariedade do intérprete. 

 
(E) Os juízes e tribunais interpretam o direito como ato de conhecimento, com objetividade e neutralidade, estando 

assegurado o caráter científico na aplicação do fenômeno jurídico. 
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História do Amazonas 

 
97. Márcio Souza, em seu livro História da Amazônia, afirma que 
 

(A) a abolição da escravatura dos negros e dos índios no território amazonense ocorreu ao mesmo tempo que no resto do Im-
pério do Brasil, em 13 de maio de 1888, por força da Lei Áurea. 

 
(B) o movimento abolicionista amazonense foi duramente reprimido por forças militares lideradas pelo Presidente da Província, 

Theodureto Carlos de Faria Souto, que, por sua vez, somente reconhece a vigência da Lei Áurea em setembro de 1889. 
 
(C) o Amazonas foi alçado à categoria de Província autônoma em 1824, por força da Constituição Imperial de 1824. 
 
(D) Felipe Patroni, editor do jornal O Paraense, foi o principal líder favorável à manutenção do colonialismo português no 

Estado do Grão-Pará e Rio Negro. 
 
(E) a emancipação dos escravos na cidade de Manaus foi proclamada em 24 de maio de 1884 e em todo o território da pro-

víncia do Amazonas, no dia 10 de julho de 1884. 
 
 
98. Em relação à história da região amazônica,  
 

(A) o Estado do Grão-Pará e Rio Negro foi incorporado ao território brasileiro no Século XVI, por conta do Tratado de Madrid, 
diante do processo de restauração da Monarquia Portuguesa. 

 
(B) ao tempo da Independência, em 7 de setembro de 1822, o Estado do Grão-Pará e Rio Negro constituía colônia portuguesa 

separada do Brasil, que permaneceria na condição de colônia até o final do período de Regência, em 1848, momento no 
qual passou a integrar politicamente o território do Império do Brasil. 

 
(C) a Cabanagem, movimento definido como uma guerra de libertação nacional, custou mais de trinta mil vidas, o que 

representava um quinto da população da região amazônica no período. 
 
(D) o Foro do Forte de São José da Barra do Rio Nero, atual Manaus, foi fundado pelo padre Francisco Gonçalves, religioso 

que se notabilizou pela oposição à escravidão dos indígenas. 
 
(E) a Província do Rio Negro, que politicamente definia o território que hoje compreende o Estado do Amazonas, não foi 

afetada pela Cabanagem, movimento político de caráter revolucionário que ocorreu durante o período de Regência no 
Império do Brasil, restringindo-se sua atividade à Província do Grão-Pará. 

 
 
99. Em relação aos últimos quinhentos anos da história dos povos originários do território amazônico,  
 

(A) no período da colonização espanhola e, posteriormente, da portuguesa, por conta da escassez de trabalhadores europeus, 
foi empregada com sucesso a mão de obra indígena assalariada. 

 
(B) a construção da rodovia transamazônica, um dos símbolos do “milagre econômico”, não gerou graves consequências para 

a saúde dos povos indígenas, pois não houve contato entre as populações originárias e os trabalhadores encarregados da 
execução das obras. 

 
(C) na década de 1960, o ministro do interior, General Albuquerque Lima, ordenou uma investigação sobre acusações contra o 

Serviço de Proteção aos Índios (SPI), resultando um documento de vinte volumes, que concluiu pela existência de 
massacres de tribos inteiras. 

 
(D) a visitação do Santo Ofício na região do Grão-Pará durante o Século XVIII abateu-se sobre cristãos novos, modestos 

funcionários públicos, artesãos, soldados, criados e escravos negros, mas poupou os índios. 
 
(E) o Século XX não testemunhou nenhum massacre a população originária. 

 
 
100. A respeito da história do Amazonas, no contexto do sistema econômico, político e cultural brasileiro: 
 

(A) Sob o lema latino In universa scientia veritas, o doutor Eulálio Gomes da Silva Chaves fundou, em 1922, a Escola Uni-
versitária Livre de Manaus, embrião da futura Universidade Federal do Amazonas. 

 
(B) No Século XIX, dois acontecimentos indicavam novos tempos para a economia do Amazonas; o primeiro, a abertura dos 

portos para todas as nações amigas, em 1847, e o segundo, relacionado ao primeiro, a criação da Companhia de 
Navegação e Comércio do Amazonas, por iniciativa do Barão de Mauá, em 1867. 

 
(C) Em 1839, com a descoberta por Goodyear, nos Estados Unidos, da vulcanização, viabilizou-se o desenvolvimento da 

indústria indígena dos sapatos impermeáveis, das bolas e das seringas, reveladoras das múltiplas utilidades e aplicações 
do precioso látex.  

 
(D) A Getúlio Vargas deve-se não apenas a primeira tentativa organizada de valorização regional da Amazônia, mas a 

definitiva consolidação militar e diplomática da soberania de Portugal sobre a área. 
 
(E) A “mexicanização da Amazônia” é conjuração em marcha, que vem desde o célebre Estatuto da Hileia Amazônica e 

desemboca em fatos recentes, os quais traduzem sintomas de traição nacional e corrosão da unidade de nosso povo. 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001


